Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Criminal

Juiz: Flavia Fernandes de Mello

Processo nº: 0003061-62.2008.8.19.0007 (2008.007.003045-0) 

Cuida-se de demanda aforada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face do acusado JOSÉ HONÓRIO DA SILVA imputando-lhe a prática do crime previsto no artigo 129, § 2º, IV do Código Penal, conforme narra a denúncia de fls. 02a/02b: ¿No dia 15 de janeiro de 2008, por volta das 16:30 horas, na Rua Avelino Alves Pereira, 314, São Luis, Barra Mansa, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, ofendeu a integridade física da vítima Edilsim Ivam de Souza, causando as lesões descritas no AECD de fl. 19, que resultaram debilidade permanente da função mastigatória e deformidade permanente. O denunciado ingressou no terreno da vítima em busca de sua galinha que havia sumido e, ao ver a vítima segurando o animal, desferiu contra ela socos no rosto, tendo este causado as lesões supra descritas.¿ A denúncia veio acompanha pelo Termo Circunstanciado nº 161/08, do qual se destacam o termo de declarações do réu em sede policial às fls. 15/16 e o Auto de Exame de Corpo de Delito à fl. 19. Decisão de declínio de competência, à fls. 23. Recebimento da denúncia à fl. 25. CAC do acusado na Comarca de Barra Mansa, às fls. 29. CAC do acusado na Comarca de Volta Redonda, às fls. 31. Folha de Antecedentes Criminais do acusado às fls. 32/34. Defesa Prévia às fls. 36/37. Petição às fls. 40/48. Audiência de Instrução e Julgamento realizada no dia 20/08/2009 (às fls. 57/63), oportunidade em que foram ouvidas a vítima, uma testemunha arrolada pela acusação e duas testemunhas arroladas pela Defesa. Ao final, foi procedido o interrogatório do acusado. Auto de Exame de Corpo de Delito complementar, às fls. 66/68. Alegações Finais do Ministério Público, às fls. 70/73, onde pugna por CONDENAR o réu JOSÉ HONÓRIO DA SILVA nos termos da exordial acusatória. Alegações Finais da Defesa, às fls. 75/80, pugnando pela ABSOLVIÇÃO do acusado com fulcro no artigo 23, II, do Código Penal. Com base no princípio da eventualidade, em caso de condenação, requereu que fosse considerada a atenuante da confissão espontânea, aplicando-se a pena mínima e o ¿sursis¿. Por fim, requereu a gratuidade de justiça, afirmando que o réu não tem condições de arcar com as tais despesas se prejuízo do sustento próprio e de sua família. É O RELATÓRIO. DECIDO: Expugnada a fase instrutória, verifico que a materialidade e autoria delitiva restaram sobejamente demonstradas nos autos, como se observa dos laudos periciais de fls. 19 e 67/68, bem como da prova testemunhal produzida em juízo. A vítima, em suas declarações de fls. 58, confirma a agressão sofrida e aponta o réu como autor dos fatos. O acusado admitiu em seu interrogatório judicial (fls. 62/63) que, de fato, desferiu o soco no rosto da vítima, em razão desta ter subtraído e matado um galo de sua propriedade para comer. A questão se resume à análise da alegação da defesa técnica de que o acusado agiu sob o pálio da legítima defesa, nos termos do artigo 23, inciso II, do Código Penal. Por conceito doutrinário, dentre muitos aliás, pode-se entender a legítima defesa como sendo ¿a defesa necessária empreendida contra agressão injusta, atual ou iminente, contra direito próprio ou de terceiro, usando, para tanto, moderadamente, os meios necessários.¿ (Nucci, Guilherme de Souza, in Código Penal Comentado, 9ª ed., São Paulo, Editora RT, 2008). Portanto, tem-se a possibilidade legal de reação direta do agredido na defesa de um interesse próprio ou alheio (vida, integridade física, propriedade etc.), permissivo este que decorre da impossibilidade do Estado de estar em todos os lugares ao mesmo tempo. Na hipótese dos autos, restou evidenciado que a agressão perpetrada contra a vítima se deu em razão desta matar um galo (ou galinha) de propriedade do acusado, objetivando comê-lo. O acusado surpreendeu a vítima no momento em que esta enforcava o animal no quintal, ficando muito nervoso e terminando por agredi-la com um único soco, o suficiente para lesioná-la gravemente. O bem jurídico protegido neste caso era a ave de propriedade do réu, sendo certo que a agressão impingida era atual, utilizando-se ele do meio que dispunha para repeli-la, ou seja, os próprios punhos. De se registrar que a vítima tinha plena ciência de que o bicho era de propriedade do acusado, havendo elementos nos autos, inclusive, a indicar que não se tratou de fato isolado, considerando o teor dos depoimentos de fls. 60 e 61. Questão a ser solucionada é se houve moderação na utilização dos meios necessários pelo agente. Ora, a vítima por definição legal (artigo 1º da Lei 10741/03), é pessoa idosa, contando com mais de sessenta anos ao tempo do fato, ao passo que o réu possuía, na época, 37 anos. Isto, por si só, faz objetar pela necessidade de se perpetrar agressão violenta para repelir o injusto, uma vez caracterizado que o suposto agressor do animal, em tese a vítima, não era pessoa corpulenta e dotada de vitalidade tamanha a justificar intervenção tão violenta. Ademais, entendo que o bem jurídico tutelado, ou seja, a ave de propriedade do réu, não possuía valor expressivo que demandasse reação tão extrema como a que se viu nestes autos, a ponto de deixar sequelas permanentes na vítima. O próprio acusado deu a entender que se tratava de uma criação de aves, podendo-se concluir que o animal era destinado ao abate e, portanto, desprovido de qualquer característica especial. Merece relevo também o fato de que, segundo o próprio acusado (fls. 62), as substrações já haviam ocorrido antes, demonstrando que ele poderia ter buscado, há tempos, lançar mão de outras medidas, sobretudo legais, para evitar o surrupio das penosas. Não o fazendo e ao perpetrar agressão violenta contra a vítima, causando-lhe lesões corporais de natureza gravíssima, conforme apurado no laudo complementar de fls. 67/68, extrapolou o acusado os limites impostos pela lei, mormente no que tange à moderação da ação, com resultado amplamente desproporcional ao bem jurídico que ele pretendia proteger. Evidenciado o animus laedendi na conduta do acusado, mesmo porque confessado em sede judicial, impõe-se a condenação uma vez ausentes causas excludentes de culpabilidade ou antijuridicidade. Por tais razões, JULGO PROCEDENTE a acusação, e condeno o acusado JOSÉ HONÓRIO DA SILVA pela prática do crime tipificado 129, § 2º, inciso IV, do Código Penal, passando a fixar sua pena. 1ª FASE: A reprovabilidade do acusado não excedeu a normal do tipo, sendo as consequências da infração inerentes ao tipo penal. O acusado não ostenta antecedentes criminais, conforme o registro de FAC acostada aos autos. No tocante ao motivo, às consequências, às circunstâncias do crime e ao comportamento da vítima, nada verifico a desfavor do réu, ao contrário, a atitude da vítima foi determinante para o cometimento do crime que, embora não justificado, jamais teria ocorrido sem a agressão ao direito do réu. No que toca à conduta social e à personalidade do acusado, nada há a sopesar em seu desfavor, cumprindo aqui destacar que ele demonstrou convincente arrependimento em juízo por seus atos. Nestes termos, fixo a pena-base em 02 (dois) ANOS RECLUSÃO e 10 (dez) dias-multa. 2ª FASE: Nesta fase, não obstante estar presente a atenuante da confissão, bem como a agravante do artigo 61, inciso II, ¿h¿, do Código Penal (crime cometido contra idoso), deixo de operar qualquer alteração na pena base, por entender ser possível na hipótese a compensação de tais circunstâncias. 3ª FASE: Não há causas de aumento ou diminuição a serem sopesadas, razão pela qual torna a reprimenda DEFINITIVA em DOIS ANOS DE RECLUSÃO E 10 DIAS-MULTA, ante a ausência de qualquer outra circunstância que enseje a sua modificação. No que concerne à pena pecuniária, de acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. O regime inicial de cumprimento é o aberto, consoante artigo 33, § 2º, alínea ¿c¿ e §3º do Código Penal, que tenho por adequado e suficiente à reprovação do injusto praticado. Atento à norma contida no artigo 44 do Código Penal, verifico não ser cabível a substituição da pena privativa de liberdade, vez que o crime foi praticado mediante emprego de violência contra a pessoa. Todavia, é cabível o sursis na espécie, vez que preenchidos os requisitos do artigo 77 do Código Penal, razão pela suspendo a execução da pena privativa de liberdade, pelo prazo de dois anos, mediante as seguintes condições: A) Proibição de frequentar bares, boates e similares após às 23 horas; B) Proibição de ausentar-se da comarca onde reside por mais de oito dias sem autorização do juízo; C) Comparecimento pessoal e obrigatório em juízo, bimestralmente, para informar e justificar suas atividades. Em caso de descumprimento e consequente revogação do benefício, deverá ser observado o regime prisional acima aplicado. DISPOSIÇÕES FINAIS Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e taxa judiciária, observadas as disposições atinentes à gratuidade de justiça, que ora defiro. O réu poderá apelar em liberdade, vez que inexistem motivos a justificar seu acautelamento provisório. Transitada esta em julgado, comunique-se, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados, façam-se as comunicações devidas e intime-se o apenado para dar início ao cumprimento da pena. Dê-se ciência à lesada. P.R.I. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pela DGCON-SEESC em data de 21.11.2012

